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    1 PRÓLOGO ACADÊMICO


    O presente livro analisa a ausência de Casas de Albergado no cumprimento da pena daqueles que estão no regime aberto ou sob as regras do livramento condicional, chamando a atenção para o fato da necessidade de a inovação tecnológica ser incorporada ao sistema progressivo de pena como ferramenta de fiscalização e acompanhamento na execução penal e no sistema de justiça criminal. A pesquisa tem origem na minha experiência institucional como Promotora de Justiça com atuação na Vara de Execução Penal do Juízo da Capital. Essa vivência profissional possibilitou um acompanhamento sistemático da realidade enfrentada por apenados1 em regime aberto e livramento condicional, bem como das dinâmicas institucionais que influenciam a aplicação das penas e a fiscalização do cumprimento das condições impostas pelo Poder Judiciário.


    No contexto específico da comarca da Capital, com exceção dos Juizados de Guarapari e Fundão, constatou-se que quase vinte mil apenados cumprem suas penas em regime aberto ou livramento condicional, sendo acompanhados pelo Escritório Social e submetidos à prisão albergue domiciliar. Essa solução, embora amplamente adotada, não supre integralmente as lacunas estruturais deixadas pela inexistência das Casas de Albergado. Assim, a presente investigação busca compreender os impactos dessas deficiências no cumprimento das penas, bem como avaliar o papel das tecnologias emergentes na fiscalização penal e na efetivação dos direitos dos apenados.


    O cenário especificamente analisado insere-se no âmbito da 3ª Vara Criminal de Vitória, na qual atuo como Promotora de Justiça titular, e que atualmente concentra aproximadamente dez mil executados submetidos ao regime aberto e ao livramento condicional. No que se refere a esses apenados, destaca-se a inexistência de Casa de Albergado em funcionamento, circunstância que será devidamente examinada ao longo desta pesquisa.


    Essa realidade está diretamente relacionada às alterações promovidas no campo da organização judiciária, especialmente pela Resolução nº 029/2019 do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, a qual atribuiu ao Juízo em questão a competência para processar as guias de execução penal referentes aos apenados em regime aberto e em livramento condicional residentes na Comarca da Capital. Tal Comarca abrange os Municípios de Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica e Viana, com exceção da competência dos Juízos das Comarcas de Guarapari e Fundão.


    Anteriormente, todos os processos executivos dos condenados submetidos ao regime aberto e ao livramento condicional na Comarca da Capital, com exceção dos Juizados de Guarapari e Fundão, eram centralizados na 9ª Vara Criminal de Vitória, que acumulava um acervo processual expressivo, chegando a aproximadamente vinte mil apenados. Com a edição da Resolução nº 029/2019, do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, foi promovida uma redistribuição equitativa desse volume processual, transferindo cerca de dez mil condenados para a 3ª Vara Criminal de Vitória, que passou a compartilhar a competência para a execução penal do regime aberto e do livramento condicional na Comarca da Capital. Esse deslocamento processual, no entanto, não foi acompanhado de alterações estruturais significativas na execução penal, permanecendo o modelo vigente, baseado na fiscalização por meio do Escritório Social, principal mecanismo de supervisão dos internos.


    A partir da minha atuação profissional, observei os impactos causados pela ausência da estrutura prevista na Lei de Execução Penal (LEP), tanto na aplicação prática das normas quanto na reinserção social dos condenados. O cenário analisado revelou fragilidades no modelo adotado, especialmente no que tange à fiscalização da pena e à efetividade das políticas de reintegração. A inadequação do regime executório vigente expôs a necessidade de incorporar novas tecnologias como ferramentas de monitoramento e controle, buscando aprimorar os mecanismos institucionais para garantir maior conformidade com as diretrizes estabelecidas pela legislação penal. Além disso, ficou evidente que a manutenção de um modelo de execução distinto daquele previsto em lei não apenas compromete o fluxo processual ordenado pelo legislador, mas também gera impactos sociais profundos, como o aumento da reincidência criminal, o crescimento da população carcerária e o consequente abalo na paz social.


    Essa disparidade identificada entre o sistema de justiça criminal idealizado pelo legislador e aquele efetivamente praticado motivou o desenvolvimento desta pesquisa, que busca contribuir para uma compreensão mais aprofundada das deficiências do modelo vigente e das possíveis melhorias a serem implementadas. O trabalho parte da premissa de que o aprimoramento da execução penal deve considerar as tecnologias disponíveis para o Poder Público, avaliando como essas ferramentas podem ser incorporadas ao sistema para torná-lo mais eficiente e alinhado às diretrizes legais. Nesse sentido, o primeiro ponto de análise reside na estrutura conceitual e classificatória dos indivíduos submetidos ao sistema de justiça criminal, sendo necessário, antes de tudo, estabelecer distinções fundamentais entre as nomenclaturas utilizadas no âmbito da execução penal.


    Especificamente quanto ao sujeito da execução penal, é relevante pensar o apenado enquanto indivíduo que já passou pelo devido processo legal e foi formalmente condenado pela prática de um crime, possuindo contra si uma sentença penal condenatória transitada em julgado, ou seja, sem possibilidade de recurso no âmbito da jurisdição penal comum2 A partir desse momento, o condenado ou apenado passa a cumprir a pena imposta pelo Estado, seja em regime fechado, semiaberto ou aberto, conforme estabelecido pela decisão judicial e pelos critérios de progressão de regime previstos na Lei de Execução Penal3 O cumprimento da pena tem por objetivo não apenas a aplicação da sanção penal, mas também a reintegração social do condenado, princípio garantido pelo ordenamento jurídico brasileiro e respaldado por normativas internacionais sobre direitos humanos e execução penal.


    Já o internado é aquele indivíduo submetido a estabelecimento dotado de características hospitalares para tratamento. Pode ser: a) internado definitivo, como aquele que está submetido à internação como medida de segurança pela absolvição imprópria, fundamentada na inimputabilidade do agente (art. 26 do Código Penal); b) internado provisório, no caso de imposição de medida cautelar diversa da prisão, prevista no art. 319, inciso VII, do Código de Processo Penal, ao acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser inimputável ou semi-imputável e houver risco de reiteração. Quanto ao egresso4, faz-se necessária maior digressão sobre o tema, considerando a sua abrangência e as implicações negativas na análise e processamento dos dados correlatos.


    Através da Resolução nº. 307, de 17 de dezembro de 2019, o Conselho Nacional de Justiça instituiu a política de atenção a pessoas egressas do sistema prisional no âmbito do Poder Judiciário, prevendo procedimentos, diretrizes, modelo institucional e metodologia de trabalho para a sua implementação. No art. 2º da mencionada Resolução, restou determinado que “As ações de atenção às pessoas egressas do sistema prisional serão centralizadas, no âmbito do Poder Judiciário, nos Escritórios Sociais, em articulação com o Poder Executivo”.


    Conquanto o Conselho Nacional de Justiça mencione o atendimento à pessoa egressa pelos Escritórios Sociais, é importante trazer a
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